
JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº   006  /20  24  

Referências: 
Pregão Eletrônico n° 006/2024
Numeração no Portal de Compras do Governo Federal: 90006/2024
Processo Administrativo n° 00634/2023

Impugnante: CS BRASIL FROTAS S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 27.595.780/0001-16 

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Foi  apresentada Impugnação pela  empresa  CS BRASIL FROTAS S.A., inscrita no CNPJ sob nº
27.595.780/0001-16,  referente  ao  Edital  do  Pregão  Eletrônico  nº  006/2024,  que  tem  como  objeto  a
contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviço  de  locação  mensal  de  veículos,  sob
demanda,  sem  motorista  e  sem  fornecimento  de  combustível,  incluindo  a  prestação  de  serviços  de
manutenção  preventiva  e  corretiva  dos  veículos,  lavagem automotiva,  seguros,  taxas  e  impostos,  para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Curitiba (CMC), pelo período de 60 (sessenta) meses,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, fixada a data de 11
de abril de 2024, às 09h00min, para realização do certame. 

De  acordo  com o  estabelecido  no  preâmbulo  do  referido  Edital,  o  mesmo  rege-se  pela  Lei  nº
14.133/2021,  da  Instrução  Normativa  SEGES/ME  nº  73/2022,  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  da
Instrução Normativa nº 02/202 3 da Diretoria Geral da C âmara M unicipal de C uritiba, além das demais
legislações correlatas e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.

No tocante ao aspecto de impugnação, a legislação que rege o certame em dispõe:

Lei Federal nº 14.133/21:
Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

O Edital, no tocante à impugnação, no item “10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO”:

“Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.
10.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por
meio  de  requerimento  endereçado  ao(à)  Pregoeiro(a),  para  o  e-mail  licitacao@cmc.pr.gov.br,
fazendo referência sempre a esta licitação.
10.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será disponibilizada no sítio  da
Câmara Municipal de Curitiba – no link https://cmcuritiba.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoe s,
bem como no endereço www.gov.br/compras no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame.
10.4 As impugnações têm efeito suspensivo, uma vez que não poderá ser aberta a sessão pública
de propostas da licitação enquanto estiver pendente o julgamento delas.
10.5 Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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10.7 Decairá o direito de solicitar pedido de esclarecimento ou impugnar o Edital aquele que não o
fizer até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da sessão pública do Pregão.
10.8 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores da Câmara Municipal de Curitiba, a fim de subsidiar sua decisão.
10.9 A Câmara Municipal de Curitiba não reconhecerá ou atenderá solicitações verbais.”

Preliminarmente, cabe ressaltar que de acordo com as normas do Direito Administrativo, a autoridade
ao qual foi dirigido o recurso ou a peça impugnatória deverá exercer um juízo acerca dos pressupostos
recursais do mesmo e do próprio ato impugnado.

Em conformidade  com  a  legislação  elencada,  bem  como  pelo  que  ensina  a  doutrina,  resta
evidenciado que a impugnante preenche o requisito de tempestividade, visto que a peça impugnatória foi
recebida em 04/04/2024, às 10h01min.

II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA IMPUGNANTE 

A seguir segue nos exatos termos a impugnação apresentada:

“ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA/PR.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
NUMERAÇÃO DO PORTAL DE COMPRAS: 90006/2024 
UASG: 927631 
SESSÃO: 11/04/2024 

CS  BRASIL  FROTAS  S.A.,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
27.595.780/0001-16, com sede na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, no Município de Mogi das
Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08745-140, por seu representante infra-assinado, vem, respeitosamente
à  presença  de  Vossa  Senhoria,  presentar  a  presente  IMPUGNAÇÃO  AO  PREGÃO  ELETRÔNICO  nº
006/2024, nos termos do Edital, pelas razões que a seguir passa a expor: 

O Pregão em epígrafe tem o seguinte objeto: 

Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviço  de  locação  mensal  de
veículos,  sob  demanda,  sem motorista  e  sem fornecimento  de  combustível,  incluindo  a
prestação  de  serviços  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  dos  veículos,  lavagem
automotiva, seguros, taxas e impostos, para atender as necessidades da Câmara Municipal
de  Curitiba  (CMC),  pelo  período  de  60  (sessenta)  meses,  em  conformidade  com  as
especificações descritas no ANEXO I, parte integrante do Edital, que veicula o Termo de
Referência.

A Impugnante, pessoa jurídica de direito privado, tem interesse em participar do certame. Todavia, ao
avaliar o Edital e seus anexos, constatou itens em desconformidade com as leis e princípios que regem o
certame, os quais devem ser alterados, conforme será demonstrado a seguir: 

1. PRAZO DE ENTREGA

Quanto ao prazo de entrega dos veículos, o edital dispõe das seguintes regras: 

1.7 A entrega inicial contemplará 29 veículos (item 01) e 01 veículo (item 02). Os veículos
remanescentes  (item  01)  serão  entregues  mediante  cronograma  a  ser  definido  pela
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Contratante,  conforme necessidade,  nos termos do item 1.3  e  seguintes do ANEXO I  –
Termo de Referência.

(...) 

1.3. A entrega inicial contemplará 29 veículos (item 01) e 01 veículo (item 02).
1.4.  Os  veículos  remanescentes  (item  01)  serão  entregues  mediante  cronograma  a  ser
definido pela Contratante, conforme necessidade.

(...) 

5.1.3.  Caso  haja  a  necessidade  de  fornecimento  de  veículos  provisórios,  dada  a
impossibilidade justificada de cumprimento do prazo causada por fatores imprevisíveis na
data de assinatura do contrato, estes devem ter até 2 (dois) anos de uso, com no mínimo as
mesmas especificações do objeto contratual, sendo a avaliação e o aceite do modelo dados
pela Contratante.
5.1.4.  A  entrega  dos  veículos  deverá  ser  realizada  de  forma  fracionada,  mediante
cronograma:
5.1.4.1. 1ª entrega: 29 veículos (item 01) e 01 veículo (item 02) devem estar prontos para
entrega até o dia 03/06/2024, a fim de garantir que não haja descontinuidade do serviço de
veículos aos usuários, até que seja concluída a entrega dos carros definitivos. A Contratante
pode, por fins logísticos internos da própria, definir um cronograma de entrega para estes
veículos, desde que atendida a data supracitada.
5.1.4.2. Os demais veículos do lote 01 serão entregues mediante cronograma a ser definido
pela Contratante, conforme necessidade. 5.1.4.2.1. A data das próximas entregas deverá ser
combinada com a Contratada.

(...) 

5.1.6. O início da execução do objeto ocorrerá após a assinatura/recebimento da Autorização
para Prestação de Serviços (APS).

(...) 

Em relação às condições de execução do serviço,  prevê-se que a entrega dos veículos
deverá  ser  realizada  em,  no  máximo,  60  (sessenta)  dias  após  assinatura  do  contrato,
momento em que se dará a emissão da Autorização de Prestação de Serviço (APS).

Caso haja a necessidade de fornecimento de veículos provisórios, dada a impossibilidade
justificada de cumprimento do prazo causada por fatoresimprevisíveis na data de assinatura
do contrato, estes devem ter até 2 (dois) anos de uso, com as mesmas especificações do
objeto contratual, sendo o aceite do modelo dado pela Contratante.

Inicialmente cumpre dizer que somente após a assinatura do contrato se efetivará o negócio jurídico
entre as partes e a contratada terá condições de iniciar os procedimentos para sua execução, incluindo a
obtenção dos veículos, bem como a contratada dependerá de 3º para cumprimento desta obrigação.

Superado esse ponto, notadamente os prazos para mobilização dos veículos são contraditórias, uma
vez que ora consta prazo pré fixado para a entrega (03/06/2024), ora consta que deverão ser entregues no
máximo, 60 (sessenta) dias após assinatura do contrato, momento em que se dará a emissão da Autorização
de Prestação de Serviço (APS) e ainda que o prazo de 60 dias será contado a partir  da assinatura do
contrato.
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Não  há  dúvidas,  que  as  previsões  divergentes  acarretarão  confusão  quando  da  execução  do
contrato. Dessa forma, considerando que o edital  deve dispor de regras claras e objetivas requer sejam
prestados os esclarecimentos aventados:

No que tange ao prazo de entrega pré fixado (03/06/2024), não é razoável a indicação de data para
início da vigência contrato e entrega dos veículos, uma vez que, em que pese a sessão do presente pregão
estar agendada para ocorrer em 11/04/2024, a critério da administração poderá ser reagendada para data
futura, suspensa, bem como, ainda que ocorra na data prevista, a data de finalização do processo licitatório
não é certa, pois, após vencida a licitação, poderão ser interpostos recursos, com prazo para contrarrazões e
decisão pelo órgão.

Além disso, após homologado o vencedor, Câmara de Curitiba ainda poderá firmar a contratação no
prazo de validade da proposta que é de 90 dias, dessa forma, a depender do prazo para conclusão do
processo licitatório, o prazo para mobilização dos veículos estará prejudicado.

Imperioso reconhecer que se mantida a data pré fixada de entrega dos veículos, ainda que possível a
implantação de veículos  seminovos de forma provisória,  a  futura  contratada dependerá dos prazos  das
montadoras  e  terceiros  para  mobilização  do  objeto  contratual,  sendo  que  nesse  cenário,  só  poderão
participar do certame as empresa que já possuem os veículos em quantidades e características solicitadas
no edital, o que reduzirá em muito o número de participantes e assim o melhor preço à Administração.

Já com relação aos veículos definitivos, o edital prevê a entrega de veículos 0 Km, portanto, para sua
mobilização (tanto para o prazo fixado de 03/06/2024 ou 60 dias) a contratada ficará sujeita aos prazos de
faturamento  impostos  pelas  montadoras,  bem  como,  após  liberação  dos  veículos,  deverá  cumprir  os
procedimentos  finais  de  preparação  que  demandam  tempo  considerável  e  englobam  regularização  de
documentos, instalação de equipamentos/acessórios e traslado, afetando, também, o prazo final de entrega.

Superados esses pontos, cumpre dizer que somente após assinatura do contrato pelas partes será
efetivado o instrumento jurídico,  proporcionando segurança e confiabilidade,  além de viabilizar  garantias
materiais  para  a  execução  das  condições  pactuadas,  por  conseguinte,  somente  após  este  momento  a
contratada poderá iniciar os procedimentos necessários para aquisição da quantidade exata de veículos
objeto da locação.

Outrossim, não se pode desconsiderar a possibilidade de revogação da licitação por interesse da
Câmara de Curitiba, tal situação, extremamente temerária, justifica totalmente a cautela adotada concernente
à aquisição dos veículos somente após efetiva formalização do contrato entre as partes.

Feitas  tais  considerações,  é  certo  que  a  contratada  dependerá  de  3º  para  cumprimento  desta
obrigação.

Ademais, o edital fixa que os veículos deverão ser 0 km, de modo que, a contratada ficará sujeita aos
prazos de faturamento impostos pelas montadoras, os quais ainda apresentam grandes oscilações quanto
aos prazos de faturamento e afetam diretamente o prazo final de mobilização nos contratos.

Acrescente-se  ainda  que,  após  liberação  dos  veículos,  a  contratada  deverá  cumprir  os
procedimentos  finais  de  preparação,  os  quais  englobam  regularização  de  documentos,  instalação  de
equipamentos/acessórios  e  traslado,  circunstâncias  que  demandam  tempo  considerável  e  refletem
diretamente no prazo final de entrega.

Não há dúvidas que a contratada dependerá de prazos impostos por terceiros para disponibilização
dos veículos à contratante, os quais poderão superar o prazo de entrega fixado no Edital e prejudicarão o
cumprimento da obrigação pela contratada, sem que lhe possa ser atribuída qualquer responsabilidade por
tais fatos.

Além disso, não está claro se a mobilização dos veículos de forma provisória será obrigatória. Caso
seja,  não  se  pode  olvidar  que  diante  do  caráter  provisório  de  utilização  dos  veículos  provisórios,  é
imprescindível que as condições para fornecimento sejam flexíveis, preponderantemente quanto ao prazo de
entrega, a fim de ampliar as opções disponíveis no mercado e evitar que a obrigações tenha uma caráter
restritivo e com reflexos negativos para ampliação da disputa.

Com efeito, o edital não pode conter regras que restringem a participação, senão veja:

“As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo que, sem causar
qualquer prejuízo à administração e aos interessados no certame, possibilitem a participação

Página 4 de 12



do maior número de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se encontrar, entre várias
propostas, a mais vantajosa. (MS 5.606/DF, Rel. Min. José Delgado. “ (grifo nosso) 

“Observe o § 1o, inciso I, do art. 3o da Lei 8.666/1993, de forma a adequadamente justificar
a inclusão de cláusulas editalícias que possam restringir o universo de licitantes.” Processo
n.º  019.373/2004-0,  Acórdão  n.º  1580/2005,  Primeira  Câmara  do Tribunal  de Contas da
União.

Nesse mesmo sentido, segue o entendimento da doutrina, vejamos: 

“Princípio,  já  averbamos alhures,  é,  por  definição,  mandamento  nuclear  de  um sistema,
verdadeiro  alicerce dele,  disposição fundamental  que se irradia sobre diferentes normas,
compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência,
exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a
tônica e lhe dá sentido humano. É o conhecimento dos princípios que preside a intelecção
das  diferentes  partes  componentes  do  todo  unitário  que  há  por  nome  sistema  jurídico
positivo. Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma. É a mais grave
forma  de  ilegalidade  ou  inconstitucionalidade,  conforme  o  escalão  do  princípio  atingido,
porque  representa  insurgência  contra  todo  o  sistema,  subversão  de  seus  valores
fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço e corrosão de sua estrutura mestra.
(Elementos de Direito Administrativo, RT, p. 230) (grifo nosso)

Assim, é importante que as condições para entrega do objeto sejam condizentes com a realidade do
mercado, a fim de garantir a ampliação da disputa e assegurar que o processo licitatório atinja seu principal
objetivo que é a obtenção do menor preço para contratação.

Outrossim, as condições de fornecimento dos veículos devem ser claras e objetivas, sem margem
para  dúvidas  ou  discricionariedade  da  Administração  a  fim  de  garantir  a  legalidade,  impessoalidade  e
isonomia do certame.

Ante o exposto, para garantir a ampliação da disputa em busca do menor preço para contratação, se
requer alteração do Edital conforme segue:

a. Fixar que a data pré fixada de entrega 03/06/2024 seja desconsiderada.
b. Fixar único marco inicial para contagem do prazo de entrega dos veículos.
c. Caso seja fixado que o início do prazo seja da Autorização de Prestação de Serviço (APS), prever que
o documento será emitido após a assinatura do contrato.
d. Fixar que a APS será emitida após assinatura do contrato.
e. Para os veículos definitivos, fixar que o prazo de entrega pode ser 90 dias prorrogáveis por mais 30
dias, se necessário e justificado pela contratada.
f. Fixar se a entrega dos veículos provisórios pela contratada será obrigatória ou facultativa.
g. Caso obrigatória a mobilização de veículos provisórios fixar que poderá ser de até 60 dias do marco
inicial a ser fixado (alínea “b”).
h. Caso obrigatório a mobilização dos veículos provisórios, fixar que a contratada poderá (i) optar pela
autogestão  para  assumir  a  responsabilidade  pelo  seguro;  (ii)  os  veículos  provisórios  poderão  ser
emplacados  em  qualquer  unidade  da  Federação;  (iii)  poderão  serão  utilizados  até  a  entrega  dos
veículos definitivos; (iv) poderão estar na posse legal da contratada e ser de propriedade de empresa
integrante de seu mesmo grupo econômico; (v) poderão possuir mais que dois anos de uso.
i. Para os veículos que serão solicitados posteriormente, conforme cronograma, fixar prazo um prazo de
entrega.

2. DO REAJUSTE
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O edital traz previsão acerca do reajustamento dos preços, todavia, faz crer que sua concessão e
aplicação somente ocorrerá após decorrido um da apresentação da proposta, o que está em dissonância
com a legislação:

7.8. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE/REPACTUAÇÃO
7.8.1.  O  reajuste  será  realizado  mediante  requerimento  da  Contratada  para  o  fiscal
administrativo  do  contrato,  formalizado  mediante  apostila  pelo  Setor  de  Contratos  e
Convênios da Diretoria de Licitações.

(…)

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1 Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um ano
contado da data da proposta, em __/__/__.
7.2 Após o interregno de um ano,  os preços iniciais  poderão  ser  reajustados,  mediante
solicitação da CONTRATADA, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

No âmbito das contratações realizadas sob a égide da nova Lei de Licitações, o reajustamento dos
preços independe de solicitação e deve ter data base vinculada à data do orçamento estimado para licitação,
conforme se depreende da leitura do artigo 92, § 3º, da Lei 14.133/2021. 

“§  3º  Independentemente  do  prazo  de  duração,  o  contrato  deverá  conter  cláusula  que
estabeleça  o  índice  de  reajustamento  de  preço,  com  data-base  vinculada  à  data  do
orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.” 

Ademais, em razão da importância deste mecanismo de atualização financeira, o reajustamento de
preços está em entre o rol de cláusulas obrigatórias em todos os contratos, conforme se depreende da leitura
do artigo 92 da Lei 14.133/2021. 

“Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
(...) 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do
reajustamento  de  preços  e  os  critérios  de  atualização  monetária  entre  a  data  do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;” 

De natureza cogente,  tais  requisitos deverão ser  observados sob pena de ilegalidade,  evitando,
assim, eventuais prejuízos a participação dos licitantes interessados.

Outrossim,  o artigo 37,  inc.  XXI da Constituição Federal  assegura a  manutenção das condições
efetivas da proposta a fim de garantir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos durante
toda sua vigência.

Neste contexto, considerando que todas as condições da futura contratação devem ser previamente
estabelecidas no edital, é imprescindível que o edital em referência indique expressamente que o reajuste
será  concedido  independentemente  de  solicitação  a  partir  da  anualidade  da  data  base  do orçamento
estimado, a fim de sanar omissão que macula a legalidade e isonomia do certame.

Por  fim,  necessário  reforçar  que o  reajustamento  dos  preços  representa  matéria  de  ordem
pública,  deriva de princípios constitucionais e tem a finalidade precípua de manter as condições
efetivas da proposta, atualizando os valores contratados que, inequivocamente, sofrem a defasagem
decorrente  de  fatores  externos  que  acarretam  a  variação  dos  custos  do  contrato  e  oneram  a
contratada. 
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Diante do exposto, para adequar o edital à legislação vigente, se requer:

a. Informar qual  data base do orçamento estimado pela Administração Pública para a presente
licitação 
b. Seja fixado que os preços serão reajustados após um ano da data base do orçamento estimado
para o primeiro reajuste e após 12 meses do último reajuste ocorrido, para as demais concessões.
c. A alteração para indicar expressamente a data do orçamento estimado que será adotada como
base para aplicação do reajuste dos preços contratuais.
d.  Seja  determinado  que  sua  concessão  e  aplicação  independem  de  prévia  solicitação  da
Contratada. 

3. DA VIGÊNCIA

As previsões quanto ao tema, são dissonantes entre sim, vejamos:

5.1.1. A vigência do contrato iniciará em 03/06/2024.
5.1.2. Após a assinatura do contrato, a entrega dos veículos dar-se-á no prazo máximo de 60
(sessenta) dias corridos, contados a partir da data da formalização da escolha, por parte da
Contratante, da marca, modelo e cor dos veículos a serem locados, devendo, no mesmo
prazo, apresentar documentos dos veículos e apólices de seguro da frota locada.
(…)
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da publicação do
extrato deste termo no Diário Oficial do Município de Curitiba, prorrogável por até 10
(dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

Inicialmente cumpre dizer que, torna mais razoável e adequado ao presente edital que o termo inicial
de vigência seja vinculado à entrega dos primeiros veículos, isso porque as licitantes apresentarão suas
propostas considerando o período de 60 meses de locação e, por outro lado, a Administração, também,
pretende locar os veículos pelo período integral de 60 meses.

Todavia, caso não seja esse o entendimento da Câmara Municipal, são necessárias as seguintes
ponderações:

O edital prevê que a vigência do contrato se dará em data pré-fixada, a saber 03/06/2024, todavia, no
item 2.1 consta que a vigência contratual se iniciará a partirr da publicação do extrato do contrato no Diário
ofício de Curitiba.

Assim, considerando que o edital deve dispor de regras claras e objetivas, deverá ser sanada a
contradição apontada, para ser fixado único marco inicial para início da contagem de vigência do contrato. 

Destarte, quanto a indicação de prazo pré-fixado para início da vigência, importante mencionar que
os procedimentos para a homologação do presente edital poderão ser tardios, bem como a validade da
proposta  é  de  90  dias.  Assim,  caso  haja  demora  no  fim  do  presente  pregão,  bem como  somado  se
administração optar pela contratação ao final da vigência da proposta, a empresa contratante terá prazo
exíguo para início da locação.

Com efeito, não se pode olvidar que todas as condições contratuais devem ser préestabelecidas no
edital para que as licitantes possam elaborar a precificação de suas propostas em condições de igualdade.
Assim, deverá ser esclarecido e fixado o marco inicial para contagem do prazo de vigência contratual. 

Além  isso,  o  princípio  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório  tem  por  finalidade  vedar  a
discricionariedade nos  atos  praticados em certames licitatórios,  tornando todos  os  atos,  à  vista  de sua
submissão à estrita legalidade, vinculados aos termos do edital,  que assim atinge a qualidade de norma
regente, inatacável pelos licitantes, após decorrido o prazo de sua impugnação.

Por tanto, o Edital deve definir de forma clara e objetiva as regras e obrigações a serem seguidas
pelas  licitantes  vencedoras,  mormente,  quanto  ao  prazo  de  vigência,  de  modo  a  afastar  eventual
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subjetividade  e  discricionariedade  do  Administrador  para  contratação,  consagrando-se  a  garantia  à
moralidade, impessoalidade administrativa e, sobretudo, à segurança jurídica. 

O Edital é a lei da licitação e não é permitido aos agentes públicos adotar critérios discricionários e
divergentes das regras insculpidas no instrumento convocatório.

Diante do exposto, se requer a retificação do Edital para:
a. Estabelecer que o início da contagem da VIGÊNCIA e da EXECUÇÃO contratual será a partir da 
“data de entrega dos primeiros veículos.
b. Caso negativo, excluir a data pré-fixada e fixar que a vigência se dará a partir da publicação do 
contrato. 

4. DOS PEDIDOS

Ante o exposto, com o objetivo de garantir a proposta mais vantajosa para a Câmara de Curitiba, em
estrito cumprimento aos princípios da competitividade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
que regem os certames licitatórios no geral  e ao Pregão no particular,  requer seja acolhida a presente
impugnação ao Edital, para que sejam feitas as alterações apontadas acima, designando-se nova data para
a realização do Pregão, em razão das necessárias adequações.

Sem prejuízo do acima exposto, requer seja observado o prazo estipulado no Edital para decisão
sobre a impugnação ora apresentada.

São Paulo, 03 de abril de 2024.

_____________________________ 
CS BRASIL FROTAS S.A

Contato: Eduardo Sousa Botelho
Telefones de Contato: (11) 2377 8068”

III – DA ANÁLISE DAS RAZÕES APRESENTADAS

Nos termos do item 10.8 do Edital do Pregão nº 006/2024, foi solicitada a manifestação das áreas
técnica, demandante da contratação e da Procuradoria Jurídica da Câmara no tocante as razões e pedidos
apresentados  na  impugnação  nos  tópicos  “1. PRAZO  DE  ENTREGA”,  “2  DO  REAJUSTE” e  “3.  DA
VIGÊNCIA”, a fim de subsidiar a decisão deste pregoeiro. 

Diante da manifestação da área técnica e da Procuradoria Jurídica da Câmara, passa-se a analisar
os requerimentos feitos pela impugnante no tópico “1. PRAZO DE ENTREGA”:

“a. Fixar que a data pré fixada de entrega 03/06/2024 seja desconsiderada.”
Resposta: Sim, cfabe razão a impugnante, sendo o Edital e seus Anexos republicados.

“b. Fixar único marco inicial para contagem do prazo de entrega dos veículos.”
Resposta: Nos termos do item 5.1.2. do Termo de Referência: “Após a assinatura do contrato, a entrega dos
veículos dar-se-á no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da formalização
da escolha, por parte da Contratante, da marca, modelo e cor dos veículos a serem locados, devendo, no
mesmo prazo, apresentar documentos dos veículos e apólices de seguro da frota locada.”

“c. Caso seja fixado que o início do prazo seja da Autorização de Prestação de Serviço (APS), prever que o
documento será emitido após a assinatura do contrato.”
Resposta: Nos termos do item 5.1.6. do Termo de Referência: “O início da execução do objeto ocorrerá após
a assinatura/recebimento da Autorização para Prestação de Serviços (APS)” 
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“d. Fixar que a APS será emitida após assinatura do contrato.”
Resposta: Nos termos do item 5.1.2. do Termo de Referência: “Após a assinatura do contrato, a entrega dos
veículos dar-se-á no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da formalização
da escolha, por parte da Contratante, da marca, modelo e cor dos veículos a serem locados, devendo, no
mesmo prazo, apresentar documentos dos veículos e apólices de seguro da frota locada.”
Nos termos do  item 5.1.6.  do  Termo de  Referência:  “O  início  da  execução  do  objeto  ocorrerá  após a
assinatura/recebimento da Autorização para Prestação de Serviços (APS)” 
Assim a  Autorização para  Prestação  de Serviços  (APS)  será  emitida após assinatura  do contrato,  pois
determina o início da execução contratual.

“e. Para os veículos definitivos, fixar que o prazo de entrega pode ser 90 dias prorrogáveis por mais 30 dias,
se necessário e justificado pela contratada.”
Resposta: Nos termos dos itens 5.1.2 e 5.1.2.1. do Termo de Referência:
“5.1.2 Após a assinatura do contrato, a entrega dos veículos dar-se-á no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
corridos, contados a partir da data da formalização da escolha, por parte da Contratante, da marca, modelo e
cor  dos  veículos  a  serem locados,  devendo,  no  mesmo prazo,  apresentar  documentos  dos  veículos  e
apólices de seguro da frota locada. 
5.1.2.1. O prazo do item 5.1.2 poderá ser prorrogado a critério da Contratante.”
Ainda caso  haja a necessidade de fornecimento de veículos provisórios dispõe e item 5.1.3 do Termo de
Referência:
“5.1.3 Caso haja a necessidade de fornecimento de veículos provisórios, dada a impossibilidade justificada
de cumprimento do prazo causada por fatores imprevisíveis na data de assinatura do contrato, estes devem
ter  até 2 (dois)  anos de uso,  com no mínimo as mesmas especificações do objeto contratual,  sendo a
avaliação e o aceite do modelo dados pela Contratante.”

“f. Fixar se a entrega dos veículos provisórios pela contratada será obrigatória ou facultativa.”
Resposta: Não será fixado que a entrega dos véiculos provisórios seja obrigatório, também não será fixado
que  a  entrega  dos  véiculos  provisórios  seja  facultativa,  pois  nos  termos  do  item  5.1.3.  do  Termo  de
Referência o fornecimento de veículos provisórios poderá ocorrer caso haja necessidade:
“5.1.3. Caso haja a necessidade de fornecimento de veículos provisórios, dada a impossibilidade justificada
de cumprimento do prazo causada por fatores imprevisíveis na data de assinatura do contrato, estes devem
ter  até 2 (dois)  anos de uso,  com no mínimo as mesmas especificações do objeto contratual,  sendo a
avaliação e o aceite do modelo dados pela Contratante.” 

“g. Caso obrigatória a mobilização de veículos provisórios fixar que poderá ser de até 60 dias do marco inicial
a ser fixado (alínea “b”).”
Resposta: Não será obrigatória a mobilização de veículos provisórios. Conforme disposto no item 5.1.3 do
Termo de Referência o fornecimento de veículos provisórios poderá ocorrer caso haja a necessidade. 

“h. Caso obrigatório a mobilização dos veículos provisórios, fixar que a contratada poderá”

“(i) optar pela autogestão para assumir a responsabilidade pelo seguro;”
Resposta: Não há previsão no Edital e seus Anexos de autogestão para assumir a responsabilidade pelo
seguro.
Nos termos dos itens 5.3.7 e 5.3.7.1 do Termo de Referência, parte integrante do Edital: 
“5.3.7. SEGURO E RESSARCIMENTO
5.3.7.1.  Os veículos a serem locados deverão estar segurados,  por  seguradora oficialmente instituída e
credenciada  pela  Superintendência  de Seguros  Privados (Susep),  de acordo com valor  referenciado na
Tabela FIPE, com cobertura total, inclusive de responsabilidade civil, e contra terceiros e passageiros, contra
riscos de qualquer espécie, a ser providenciado diretamente pela empresa vencedora e sem qualquer ônus à
Câmara Municipal de Curitiba.” 
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(ii) os veículos provisórios poderão ser emplacados em qualquer unidade da Federação;
Resposta: Nos termos do item 5.3.1.2.1.do Termo de Referência:
“5.3.1.2.1.  A Contratada  deverá  disponibilizar  veículos  devidamente  licenciados,  reservando-se a  ela  o
direito a optar pelo local de emplacamento/ licenciamento dos veículos.” 

“(iii) poderão serão utilizados até a entrega dos veículos definitivos;”
Resposta: Nos termos do item 5.1.3 do Termo de Referência:
“5.1.3. Caso haja a necessidade de fornecimento de veículos provisórios, dada a impossibilidade justificada
de cumprimento do prazo causada por fatores imprevisíveis na data de assinatura do contrato, estes devem
ter  até 2 (dois)  anos de uso, com no mínimo as mesmas especificações do objeto  contratual,  sendo a
avaliação e o aceite do modelo dados pela Contratante.”

(iv) poderão estar na posse legal da contratada e ser de propriedade de empresa integrante de seu mesmo
grupo econômico;”
Resposta: Não, pois não há previsão do Edital e Anexos nesse sentido. 

“(v) poderão possuir mais que dois anos de uso.”
Resposta: Nos termos do item 5.1.3 do Termo de Referência: 
“5.1.3. Caso haja a necessidade de fornecimento de veículos provisórios, dada a impossibilidade justificada
de cumprimento do prazo causada por fatores imprevisíveis na data de assinatura do contrato, estes devem
ter  até 2 (dois)  anos de uso, com no mínimo as mesmas especificações do objeto  contratual,  sendo a
avaliação e o aceite do modelo dados pela Contratante.”

“i. Para os veículos que serão solicitados posteriormente, conforme cronograma, fixar prazo um prazo de
entrega.”
Resposta: Nos termos do item 5.1.4.2 e subitem do Termo de Referência: 
“5.1.4.2.  Os  demais  veículos  do  lote  01  serão  entregues  mediante  cronograma  a  ser  definido  pela
Contratante, conforme necessidade.
5.1.4.2.1. A data das próximas entregas deverá ser combinada com a Contratada.”

No tocante ao tópico “2 DO REAJUSTE” manifestou-se a Procuradoria Jurídica da Câmara:

“O reajuste dos valores deve vincular-se a data do orçamento  estimado, devendo a referida data
constar expressamente nos documentos do processo.” 

Diante a manifestação da Procuradoria Jurídica da Câmara passa-se a analisar os requerimentos
feitos pela impugnante no tópico “2 DO REAJUSTE”:

“a. Informar qual data base do orçamento estimado pela Administração Pública para a presente licitação”
Resposta: 05/02/2024
 
“b. Seja fixado que os preços serão reajustados após um ano da data base do orçamento estimado para o
primeiro reajuste e após 12 meses do último reajuste ocorrido, para as demais concessões.”
Resposta: Sim, cabe razão a impugnante. Será acrescentado nova redação ao item 7.1 do Anexo III – Minuta
do contrato para que passe a ter como data base o do orçamento estimado. Devido a alteração na minuta do
contrato o Edital será republicado.
Quanto ao sentido da expressão “serão reajustados após um ano” já está contemplada no item 7.2 do Anexo
III – Minuta do contrato.
“Quanto ao sentido da expressão “e após 12 meses do último reajuste ocorrido, para as demais concessões.”
também já está contemplada no item 7.3 do Anexo III – Minuta do contrato.” Devido a alteração na minuta do
contrato o Edital será republicado.
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“c. A alteração para indicar expressamente a  data do orçamento estimado que será adotada como base
para aplicação do reajuste dos preços contratuais.”
Resposta: Sim, cabe razão a impugnante. A data do orçamento estimado será informada no item 7.1 do da
minuta do contrato. Devido a alteração na minuta do contrato o Edital será republicado.

No tocante ao tópico “3. DA VIGÊNCIA” manifestou-se a Procuradoria Jurídica da Câmara:

“Sobre  a  vigência  contratual,  em  que  pese  haver  algum  dissenso  doutrinário,  entende-se
majoritariamente que a publicação, requisito de eficácia pela lei, deve marcar o início da vigência contratual.

(…)
Mostra-se prudente,  portanto, colocar como início da vigência a data da publicação na imprensa

oficial, desconsiderando a data fixa.”

Diante da manifestação da Procuradoria Jurídica da Câmara passa-se a analisar os requerimentos
feitos pela impugnante no tópico “3. DA VIGÊNCIA”:

a. Estabelecer que o início da contagem da VIGÊNCIA e da EXECUÇÃO contratual será a partir da “data de
entrega dos primeiros veículos.
Resposta: Não. Não cabe razão a impugnante.

b. Caso negativo, excluir a data pré-fixada e fixar que a vigência se dará a partir da publicação do contrato.”
Resposta: Sim, cabe razão a impugnante para retirar a data pré-fixada de vigência para colocar como início
da vigência a data da publicação na imprensa oficial, desconsiderando a data fixa, mantendo a redação do
item 2.1 da “CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO”  do Anexo III - Minuta do Contrato: “O
prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da publicação do extrato deste termo no
Diário Oficial do Município de Curitiba, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei
n° 14.133, de 2021.”

Ao final da análise tópicos da impugnação e os pedidos apresentados cabe razão a impugnante na
alínea “a” do tópico “1. PRAZO DE ENTREGA”, nas alíneas “b” e “c” do tópico “2 DO REAJUSTE” e na alínea
“b” do tópico “3. DA VIGÊNCIA”. 

Assim necessário que sejam feitas as alterações no Edital.

IV – DA CONCLUSÃO

Diante do exposto decido: 

CONHECER a impugnação apresentada pela empresa  CS BRASIL FROTAS S.A., e no MÉRITO
ACOLHER PARCIALMENTE os pedidos formulados pela impugnante, na alínea “a” do tópico “1. PRAZO DE
ENTREGA”, nas alíneas “b” e “c” do tópico “2 DO REAJUSTE” e na alínea “b” do tópico “3. DA VIGÊNCIA”. 

Nos termos do disposto no § 1º, do art. 55, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 ( § 1º
Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além
do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não
comprometer a formulação das propostas.) e a manifestação da Procuradoria Jurídica da Câmara no sentido
de que “O edital, após as devidas modificações necessárias, deve ser republicado.”, o pregão será suspenso
para que se realizem as alterações necessárias, sendo que, oportunamente, será publicada a nova data do
certame.
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A resposta ao pedido de impugnação será disponibilizada no sítio da Câmara Municipal de Curitiba –

no  link   https://www.curitiba.pr.leg.br/transparencia/portal-da-transparencia/servicos/ ,  clicar
em  “licitações”,  também  será  divulgado  no  link

https://cmcuritiba.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes/detalhes?
entidade=1&exercicio=2024&tipoLicitacao=6&licitacao=17 ,  bem  como  no  endereço

www.gov.br/compras .

 O resultado deste julgamento será juntado aos autos do processo licitatório.

Curitiba, 09 de abril de 2024.

Gilmar Grossl
Pregoeiro
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